PARECER Nº 2243, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2017
De iniciativa do Governador, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.
Aprovado o projeto e as emendas de nº 3 e 4 na forma da subemenda apresentada no parecer de reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Altera a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.
Artigo 1° – Fica acrescentado às Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, o artigo 8º, com a seguinte redação:
“Artigo 8º - Fica excepcionalmente reduzido para 40 (quarenta) dias, no ano letivo de 2018, o prazo estabelecido no §1º do artigo 6º para celebração de novo contrato de trabalho pelos docentes contratados nos termos desta lei complementar.” (NR)
Artigo 2º – Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 15 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, com a seguinte redação:
“Artigo 15 – (...)
Parágrafo único – Os concursos públicos para provimento de cargo de Professor Educação Básica II serão realizados sempre que esgotados os candidatos remanescentes do concurso em vigor.”(NR)
Artigo 3º – Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 20 da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, com a seguinte redação:
“Artigo 20 – (...)
Parágrafo único – O contratado na forma desta lei complementar poderá contribuir, facultativamente, com 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), podendo, também, inscrever agregados, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre os vencimentos do mesmo contratado.” (NR)
Artigo 4º – As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário.
Artigo 5º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2017.
a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 19/12/2017.

a) Davi Zaia – Presidente
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